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PREGÃO PRESENCIAL NO. 015/2OT7-PP
ANEXO IV

IIITUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NO

Aos 
- 

de 

- 

de dois mil e dezessete, na sede do Consórcio Público de Saúde
Interfederativo do Vale do Curu - CISVALE, foi lavrada a presente Ata de Registro
de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão Presencial No.

-PP do respectivo resultado homologado, que vai ser assinada
pelo Sr. , Gestor do Registro de Preços, e pelo(s)

. representante(s) legal(is) da(s) empresa(s) classificada(s) para registro de preços,
-todas qualificados e relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e

condições seguintes:
CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1 - O presente instrumento fundamenta-se:
I. Pregão Presencial No. 015/2017-PP;
II. Nos termos do Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de 2013;
III. Na Lei No 8.666/93 e suas alterações posteriores, e demais legislação
pertinente.
CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1 - O presente Contrato tem por objeto o Registro de Preços para futura e
eventuat Contratação de empresa especializada em administração,
gerenciamento e confecção de caÉóes magnéticos oriundos de tecnologia
adequada para fornecimento de Cartão alimentação para suprir as
necessidades dos servidores do Consórcio Publico de Saúde
Interfederativo do Vale do Curu - CISVALE.

vSubcláusula única - Este instrumento não obriga a Administração a firmar
contratações nas demandas estimadas ou adquirir, exclusivamente por seu
intermédio, os bens referidos na cláusula segunda, podendo realizar licitações
específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba
recurso ou indenização de qualquer especie às detentoras do registro de preços,
sendo-lhes assegurada a preferência de fornecimento, em igualdade de
cond ições.
CLAUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREçOS
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze)
meses, contado a partir da data da sua assinatura.

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
4.1. Caberá ao Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale do Curu -
CISVALE, o gerenciamento deste instrumento, no seu aspecto operacional e nas
questões legais, em conformidade com as normas vigentes.
CLAUSULA QUINTA - DA UTILIZAçAO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

Rua Juôci Sampaio Pontes no 16968 - Centro - C.uc.iô-CÊ - CEP: 61.60O-O6O
Fone/Fax: (as) :,342-2767 CNPJ(MF) no 12.76a.a35/OOOt-75

.!!!!'!ivale!:r?Irl.br E-mail:consorciocisvâle@gmail.com

':"XL\\
"<:ry

\



|}r I

0 SECRETAXIA DA §AÚl)[
Govrno do fstrdo do Cerrá

CISVALE CISVALE

CoNsóRCro PúBLrco DE SAúDE INTERFEDERATTVo Do Vern po CuRu

ApurAR í:s - CAUCATA - G rjNrjRAr. SAMpAro - ITÂpÂlÉ- PENTECosTE - PARACURU - PÁRÂrpÂBÂ - SÂo GoNÇAr.o Do AMARANTE - SÃ0 Lulz

s.1. Em decorrência oa puoticaç#i:'#''iH:os participantes do sRP e/ou os
órgãos participantes do sistema de registro de preços poderão firmar contratos
com os fornecedores com preços registrados, devendo comunicar ao órgão gestor,
a recusa do detentor de Registro de Preços em fornecer os bens no prazo
estabelecido pelo mesmo.
Subcláusula Primeira - O vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis,
contados a partir da convocação, para a assinatura da Ata de Registro de Preços.
Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado
durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.
cúusuLA sExrA - DAs oBRrcAçõEs E RESPoNSABTLTDADES

r-6.1.Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e
responsabilidades constantes no Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de 2013,
além das descritas a seguir.
Subcláusula Primeira - Competirá ao Orgão Gestor do Registro de Preços o
controle e administração do SRP, em especial:
I. Gerenciar a Ata de Registro de Preços.
II. Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fornecedor detentor de
preço registrado, para atendimento às necessidades da Administraçã0,
obedecendo à ordem de classificação e aos quantitativos definidos nesta Ata.
IIL Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços
reg istrados.
IV. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de
Registro de Preços:
a) Advertência.
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratarv com a Administração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.
V. Comunicar aos Orgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao
fornecedor detentor de preços registrados.
Subcláusula Segunda - Caberá aos órgãos participantes:
L Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive das alterações por
ventura ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando do seu uso, o correto
cumprimento de suas disposições.
II. Indicar o gestor do contrato, quando da necessidade de utilização desse
instrumento, ao qual, alem das atribuições previstas no art. 67 da Lei No 8.666,
de 21 de junho de 1993, compete:
a) Promover consulta prévia junto ao Orgão Gestor do Registro de Preços,
quando da necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do
fornecedor, os respectivos quantitativos e os preços a serem praticados,
encaminhando, tempestivamente, as informações sobre a contratação
efetivamente real izada.
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b) Assegurar-se/ quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a
contratação a ser procedida atende aos interesses da Administração Pública,
sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao Órgão Gestor do Registro
de Preços eventual desvantagem quanto à sua utilização.
c) Zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor e, em
coordenação com o Órgão Gestor do Registro de Preços, pela aplicação de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento dos compromissos
assu m idos.
d) Informar ao Orgão Gestor do Registro de Preços a recusa do Prestador em
realizar as contratações para os Produtos, bem como o não atendimento às

\-condições estabelecidas no edital e firmadas na Ata de Registro de Preços, além
das divergências relativas à prestação dos Produtos do objeto licitado.
Subcláusula Terceira - O detentor do registro de preços, durante o prazo de
validade da Ata de Registro de Preços fica obrigado a:
a) Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.
b) Responder por todos os ônus referente aos Produtos ora contratados, desde os
salários do pessoal neles empregados, como também os encargos trabalhistas,
previdenciá rios, fiscais e comerciais, que vem incidir sobre o presente contrato,
além de despesas com hospedagem, alimentação e transporte dos mesmos.
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consultas do Órgão Gestor de
Registro de Preços sobre a pretensão de órgãos/entidades não participantes de
utilizar a Ata na condição de Orgão/Entidade Interessado.
d) estar ciente que os serviços a serem prestados estarão sujeitos à aceitação
pelo órgão recebedor, ao qual caberá o direito de recusar caso não esteja dev acordo com o especificado no Pregão Presencial No. 015/2017-PP.
CLAUSULA SETTMA - DOS PREçOS REGTSTRADOS
7.1. Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das
signatárias desta Ata, os quais estão relacionados e em consonância com o Mapa
de Preços, anexo a este instrumento e servirão de base para futuras, observada as
condições de mercado.
CLAUSULA OITAVA - DA REVISAO DOS PREçOS REGISTRADOS
8.1. Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos no
Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de 2013.
CLAUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGTSTRO DE PREçOS
9.1. Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno
direito, nas situações previstas no Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de2013.
CLAUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAçÃO
10.1. A prestação de Produtos que poderão advir desta Ata de Registro de Preços
serão formalizadas por meio de ORDEM DE SERVIÇOS, emitida no Sistema de

Rua Juôci S.mp.io Pontes no 16968 - Centro - Caucaia-CE - CEP:61.óOO-O60
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Reg,istro de Preços.
CLAUSULA DECTMA PRTMETRA - DA EXECUçAO DO OBJETO LTCTTADO
11.1. Os prazos, as quantidades, a forma de entrega, de recebimento, de
aceite e as demais condições de execução do objeto serão definidos na ORDEM
DE SERVIÇOS, e cada participante do SRP.
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO
12.1. As despesas com os futuros fornecimentos da Ata de Registro de Preços do
objeto desta licitação correrão à conta de recursos próprio, na dotação
orçamentária de cada ÓrgãolEntidade participante do SRP (Sistema de Registro
de Preços), a ser informada quando da emissão da Ordem de Serviço.

esubcláusula Primeira - Após a confirmação dos valores efetivamente devidos
pelo Orgão Participante, este efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias a

contar da data do recebimento do objeto mediante apresentação das Notas
Fiscais e de Empenho, acompanhadas das Certidões Federais e FGTS, todas
atualizadas.
Subcláusula Segunda - Durante a vigência da ata o licitante detentor do
preço registrado deverá manter as condições de habilitação constantes do item
HABILITAÇAO do edital da Pregão Presencial No.015/2017-PP.
Subcláusula Terceira - Fica vedada a antecipação de pagamento do objeto
prestado, por força do que dispõe o § 20, Item III do art. 63 da Lei Federal No

4.320/64.
Subcláusula Quarta - Os pagamentos estarão condicionados à apresentação
da Nota Fiscal discriminativa, acompanhada da correspondente ORDEM DE

sERVrÇO.
cLÁusuLA oÉcrul TERCETRA - DAs sANções aourxrsrRATrvAs
13.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública,

\-garantido o direito ao contraditório e à defesa, pelo prazo de até 05 (cinco)
anos, além de ser descredenciado no cadastro de fornecedores do Consórcio
sem prejuízo das sanções previstas no edital de PREGÃO PRESENCIAL
No.015/2017-PP e das demais cominações legais, o licitante que:
I- Deixar de entregar documentação exigida no edital.
II - Apresentar documentação falsa.
III - Ensejar o retardamento da execução do objeto.
IV - Cometer fraude.
V- Comportar-se de modo inidôneo.
VI - Fizer declaração falsa; ou
VII - Cometer fraude fiscal.
Subcláusula Primeira - Será aplicado ao licitante beneficiário da Ata de
Registro de Preço, caso este se recuse a executar o(s) objeto(s) a ele
vinculado(s), dentro do prazo previsto, multa correspondente a 0,33olo (trinta e
três centesimos por cento) por dia, calculada sobre o valor correspondente ao

Rua Juaci Sampôio Pontes no 169óB - Centro - Caucôia-CE - CEP:61'600-O60
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objeto não executado, até o limite de 10o/o (dez por cento) desse valor, e o
impedimento para licitar e contratar com Orgãos/Entidades com a
administração pública por período de até O5(cinco) anos.
Subcláusula Segunda - As multas a que se refere esta cláusula serão
cobradas diretamente do licitante beneficiário da Ata de Registro de Preço,
administrativa ou judicialmente.
Subcláusula Terceira - Nenhuma penalidade será aplicada sem a concessão
da oportunidade de defesa por parte do licitante, na forma da lei.
Subcláusula Quarta - As demais penalidades, advertência e declaração de
inidoneidade, a que estarão sujeito os licitantes beneficiários da Ata de Registro

1-de Preços, serão aquelas previstas no Capitulo IV da Lei no 8.666/93.- cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - DAs DrsposrçÕEs FrNArs
14.1. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal No

8.666/93, com o Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de 2013, no que não colidir
com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Su bsidia riamente, aplicar-se-ão
os Princípios Gerais de Direito.
14.2. Esta Ata de Registro de Preços deverá ser publicada na Imprensa Oficial do
Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale do Curu - CISVALE ou por
afixação em local de costume, até o quinto dia útil do mês subsequente à data de
sua assinatu ra.
cLÁusuLA oÉcrua eurNTA - Do FoRo
15.1. Fica eleito o foro da cidade de Caucaia, para conhecer das questões
relacionadas com a presente ata que não possam ser resolvidas pelos meios
administrativos.
Assinam esta ata, os Signatários relacionados e qualificados a sequir, os quais
firmam o compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e

\. condições.
SIGNATARIOS:
oRGÃo GESTOR - CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAúDE INTERFEDERATIVO DO
VALE DO CURU - CISVALE

C.N.P.J-:
Representante
CPF:
TESTEMUNHAS:

AJ4L.:
o.D

CPF
CPF

1.
2.

www.ctS ale.com.br E-mãil: .o n sorciocisvôle@g mail.co m \"§v{

Rua Ju.ci Sampaio Portes no 16968 - Centro - Caucâiâ-CE - CEP: 61'600-O60
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Gerenciador da Ata de Registro de Preço
EMPRESA(S) DETENTORA(S) DO REGISTRO DE PREÇOS:
EMPRESA:
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PREGÃO PRESENCIAL
No. o15/2O17

MINUTA DO TERMO DE COI{TRATO

O CONSóRCIO PÚBLICO DE SAúDE INTERFEDERATIVO DO VALE DO CURU-
. CISVALE, Pessoa Jurídica de direito público interno, CNPJ No. 12.768.835/0001-
- 75, com sede na Rua luaci Sampaio Pontes no 1696 B - Centro - Caucaia, Ceará,

neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). doravante
denominada CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa , Pessoa
Jurídica de direito privado, CNPI no. , com sede na

-t 

Bairro 

-, 

Cidade
Sr(a). , CPF

, neste ato representada pelo(a)
doravante denominadoNo.

CONTRATADO, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1 - Processo de licitação na modalidade de PREGÃO pnrSefclAL No.
OtSl2OL7, devidamente homologado pelo Diretor do Consórcio Público de Saúde
Interfederativo do Vale do Curu- CISVALE e as prescrições da Lei No. LO.52O/02,
com aplicação subsidiária da Lei No. 8.666/93 e suas alterações, que passam a
fazer parte integrante do presente contato.

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1 - Constitui objeto deste instrumento, o Registro de Preços para futura e
eventual Contratação de empresa especializada em administração, gerenciamento
e confecção de cartões magnéticos oriundos de tecnologia adequada para
fornecimento de Cartão alimentação para suprir as necessidades dos servidores do
Consórcio Publico de Saúde Interfederativo do Vale do Curu - CISVALE.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREçO, PAGAMENTO, REAJUSTE E

REEQUTLÍBRrO ECONôMrCO-FTNANCETRO
3.1 - PREçO: O valor global do presente contrato é de R$
(-), conforme quadro demonstrativo em anexo,
já com a incidência de todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e

Ruô Juaci Sampaio Pontês no 16968 - Cêntro - Caucaia-CE - CEP:61.600-O6O
Fone/Fax: (a5) 3342-2767 cNPr(MF) no 12.76a.435/oool-75
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CONTRATO NO.
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demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a prestação dos serviços
contratados, inclusive a margem de lucro.
3.2 - PAGAMENTO: O pagamento será efetuado, conforme execução dos
serviços, segundo as ordens de serviços expedidas pela administração, de
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da
despesa, acompanhadas das Certidões Federais INSS e FGTS do CONTRATADO,
todas atualizadas.
3.2.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o
encaminhamento da documentação tratada neste subitem, observadas as
disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do prestador.

r.- 3.3 - REAJUSTE: Os valores contratados não sofrerão reajuste antes de
decorridos L2 (doze) meses do^seu registro.
3.4 - REEQUTLÍBRrO ECONoMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem
fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica
extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo
onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do CONTRATADO e a

retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, objetivando a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do
art. 65, II, "d" da Lei No. 8.666/93, alterada e consolidada.

cúUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E DA EXECUçÃO
4.1 - O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da

1- data de sua assinatura e vigerá por 12 meses.

cLÁusuLA QUTNTA - DA ORTGEM DOS RECURSOS
5.1 - As despesas deste contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária
própria do Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale do Curu - CISVALE
sob as rubricas: orçamentárias: 0101.10.122.OO01.2.OO1 Gerenciamento
CISVALE Administrativo e Financeiro; Elemento de Despesas: 3.3.90.39.OO
Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica; Fonte de Recurso: OO7 Outros recursos
destinados á Saúde.
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAçõES DAS PARTES
6.1 - As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as

disposições do instrumento convocatório, da Lei No. 8.666/93, alterada e

consolidada e da Lei No 1O.52O/02.
6.2 - O CONTRATADO obriga-se a:

Rua Juaci Sampaio Pontes no 16968 - Cêntro - Caucaia-CE - cEP:61'60O-O6O
Fonê/Fax: (AS) 3342-2767 cNPJ(MF) no 1 2 . 7 6 a . a 3 5 / O 0 O I - 7 5

' E-mail: congorciocisyâlê@9ihôil'com

+
C,)r-Íl2

2

( -,



I

0 SECRETART{ DA SATI}I
Goveno do f,strdo do Ceri

CISVALE CISVALE
o DE

a. \)_
CoNsÓRCI0 PÚBLICO DE SAÚDE INTERFEDERATIVO DO VALE DO CURU

ApurÂRÉs - CÀucArA - GENERAL SAMpAro - ITAPA,É- P$NT!:cosrE - PARÁCURU - PÂRArPABÁ - SÃo GoNçALo Do AMARANTE -
Do CURU - TEluçuocA

6.2.1 - Executar os serviços em até 05 (cinco) dias, contados da autorização da
ordem de serviço, nos locais determinados pelo Consórcio Público de Saúde
Interfederativo do Vale do Curu - CISVALE (conforme o ANEXO I do edital),
observando rigorosamente as especificações contidas no termo de referência, nos
anexos e disposições constantes de sua proposta, assumindo a responsabilidade
pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais,
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução
do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em

-decorrência 
da celebração do Contrato, e ainda:

- a) Executar os serviços acudindo todas as exigências do objeto do Contrato e

ainda documentação atualizada.
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
pelo órgão interessado;
6.2.2 - No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e

exigências especificadas no Termo de Referencia, no Edital ou na Proposta do
CONTRATADO, o CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;
6.2.3 - A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução deste
Contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
6.3 - O CONTRATANTE obriga-se a:

\- 6.3.1 - Efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste
instrumento;

CLÁUSULA SÉTTua - DAS ALTERAçôES E REAJUSTE DO CONTRATO:
7.1 - Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se

contemplada pelo art. 65 da Lei No. 8.666/93, e suas alterações posteriores, após
apresentação da devida justificativa pela autoridade administrativa.
7.2 - O Equilíbrio econômico-financeiro do contrato será buscado sempre que
necessário para restabelecer as condições previamente pactuadas, mediante
solicitação do CONTRATADO devidamente justificada e acompanhada dos
documentos que comprovem o desequilíbrio.

cLÁusuLA orrAvA - DAs sANçÕEs
8.1 - Na hipótese de descumprimento, por parte da CONTRATADA, de qualquer
das obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o

Rua Juaci sômpaio Pontês no 16968 - cêntro - caucãia-cE - CEP:61.6oo-o6o
Fone/Fax: (AS) 3342-2767 CNPJ(MF) no 12.76a.435/OOO1-75

Ê !'ir!,-er i!?-t-: ! A. :.I C_maíl: corisorciocisvale@grnail.com

o,
ê
!)l

iNu,§,



L,U
I

0 SECRIIARIA DA SAÍDI
Goveno do Eslrdo do Cerrl

o D€

CISVALE CISVALE

CoNsóRCro PúBLrco DE SAúDE INTERFEDERATTV0 Do VALE Do CURU

ApurARÉs - CAUCÂrA - cENERAL SAMpAro - lrApA,É- PrNrrcosrl 
iffâ:::I 

**rpABA - sÃo GoNÇAL0 Do AMARÁNrE - SÂo Lulz

complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei No.

8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
8.1.1 - Se o CONTRATADO deixar de prestar os serviços ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da entrega
do mesmo, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar
e contratar com o Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale do Curu -
CISVALE e será descredenciado no Cadastro do Consórcio Público de Saúde
Interfederativo do Vale do Curu - CISVALE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem

. prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
-I - multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de:

a) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
b) Não manter a proposta;
c) Fraudar na execução do contrato;
d) Comportar-se de modo inidôneo;
II - Multa moratória de 0,3olo (três décimos por cento) por dia de atraso na

execução do objeto contratual solicitado, até o limite de 10o/o (dez por cento)
sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de
retardamento na execução do contrato;
III - Multa moratória de 10o/o (dez por cento) sobre o valor CONTRATADO, na

hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços do objeto
contratual;
IV - Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar
transtornos ao desenvolvimento do contrato, às atividades da administração,

\. desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por
parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no

contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos sub
itens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na

Lei No. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei No. 10.520/02, as seguintes
penas:
a) Advertência;
b) Multa de até 5olo (cinco por cento) sobre o valor CONTRATADO;
8.2 - Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as

multas pecuniárias previstas neste Instrumento serão descontadas de qualquer
crédito existente no Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale do Curu -
CISVALE em favor da CONTRATADA ou cobradas judicialmente, na inexistência
deste.
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8.3 - As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos art. 86 a 88
da Lei No. 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO
9.1 - A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão,
com as conseqüências contratuais, as previstas em Lei e no Edital.
9.2 - Alem da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará
rescindido de pleno direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial,
sem que assista à CONTRATADA o direito de reclamar indenizações relativas às
despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo

. quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas nav 
Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei No. 8.666/93.
9.3 - O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e
80 da Lei No. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIçóES FINAIS
1O.1 - O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato,
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
10.2 - O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital
de licitação e à proposta licitatória.
10.3 - O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das
prerrogativas dispostas no art.58 da Lei No. 8.666/93, alterada e consolidada.
10.4 - O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela

Administração ou por acordo das partes, com as devidas justificativas, nos casos
previstos na Lei.

\- tO.5 - A inadimplência do CONTRATADO com referência aos encargos
trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere ao CONTRATANTE a

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou

restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração.
10.6 - O CONTRATADO, na execução do contrato, sem prejuízo das
responsabilidades contratuais e legais, não poderá subcontratar partes do contrato
sem a expressa autorização da Administração.
10.6.1. - Entende-se para fins deste contrato que subcontratação de contrato é a
transferência da responsabilidade, administração e supervisão do serviço
prestado.
Í-O.7 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados em
desacordo com os termos do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
1O.8 - Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças
que formam o procedimento licitatório e a proposta adjudicada.
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CLÁUSULA ONZE - DO FORO
11.1 - O foro da Comarca de Caucaia/CE é o competente para dirimir questões

decorrentes da execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do

art. 55 da Lei No. 8.666/93, alterada e consolidada.
Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado no Consórcio
Público de Saúde Interfederativo do Vale do Curu - CISVALE, perante
testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais
efeitos.

CE, 

- 

dE de 2017.

Consórcio Público de Saúde Interfederativo
do Vale do Curu - CISVALE

cNPJ No12.768.835/OOOl-75
CONTRATANTE

<<<NOME DA EMPRESA>>>
<<<CNPJ No.>>>

<<<NOME DO REPRESENTANTE>>>
<<<cPF No.>>>

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

CPF:
1

2
CPF:
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